LEI COMPLEMENTAR Nº 1.014, DE 30 DE JANEIRO DE 2019.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0803284-33.2019.8.22.0000, ajuizada pelo Governador do Estado, julgada procedente em 17/5/2021)
Dispõe sobre a regulamentação do art. 268 da Constituição Estadual e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia decretou, e eu, nos termos dos §§ 5º e 7º do artigo 42 da Constituição Estadual, promulgo a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º. A Pensão Especial devida ao Deputado Estadual, ao Magistrado, ao Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado e ao Membro do Ministério Público que vier a se incapacitar total ou parcialmente durante o exercício do mandato ou cargo e a seus dependentes, no caso de morte, fica regulamenta por esta Lei Complementar.
Art. 2º. Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se:

I - Pensão Especial o benefício pecuniário pago mensalmente, independentemente de contribuição mensal de qualquer natureza vertida pelos contemplados ou tempo de carência, ao Deputado Estadual, ao Magistrado, ao Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado e ao Membro do Ministério Público ou, em caso de falecimento, a seus dependentes;

II - pensionista especial o Deputado Estadual, o Magistrado, o Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado e o Membro do Ministério Público ou dependentes, que percebam Pensão Especial;
III - pensão-total a Pensão Especial paga de forma integral;

IV - cota-parte cada parcela resultante da participação da pensão-total entre dependentes;

V - viúvo ou viúva o homem ou a mulher com quem o ex-pensionista estava casado quando falecera, e que não voltou a casar-se;

VI - ex-esposo ou ex-esposa a pessoa de quem o ex-pensionista tenha-se divorciado, desquitado ou separado por sentença transitada em julgado;

VII - companheiro ou companheira aquele com quem o pensionista convivia em união estável; 

VIII - concessão originária a relativa ao pensionista; e

IX - reversão a concessão da Pensão Especial aos dependentes do ex-pensionista, por ocasião de seu óbito.

Art. 3º. A Pensão Especial corresponderá ao subsídio fixado em lei estadual e paga ao Deputado Estadual, ao Magistrado, ao Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado e Membro do Ministério Público em razão do cargo público, mandato ou função pública exercida.

Parágrafo único. O benefício de que trata esta Lei Complementar é de natureza excepcional, não prejudicando eventuais benefícios de natureza previdenciária.

Art. 4º. A pensão é inacumulável com quaisquer rendimentos percebidos dos cofres públicos, exceto os benefícios previdenciários.

Art. 5º. Consideram-se dependentes do pensionista para fins desta Lei Complementar:

I - a viúva ou viúvo;

II - a companheira ou companheiro;

III - o filho e a filha de qualquer condição, solteiros, menores de 18 anos ou inválidos;

IV - o pai e a mãe inválidos; e 

V - o irmão e a irmã, solteiros, menores de 18 anos ou inválidos.

Parágrafo único.  Os dependentes de que tratam os incisos IV e V só terão direito à Pensão Especial se viviam sob a dependência econômica do pensionista, por ocasião de seu óbito.

Art. 6º. A Pensão Especial é devida ao Deputado Estadual, ao Magistrado, ao Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado e ao Membro do Ministério Público e, somente em caso de sua morte, será revertida aos dependentes.

Parágrafo único. Na reversão, a pensão será dividida entre o conjunto dos dependentes habilitáveis, em cotas-partes iguais.

Art. 7º. A condição de dependentes comprova-se:

I - por meio de certidões do registro civil;

II - por declaração expressa do pensionista, quando em vida; e
III - por qualquer meio de prova idônea, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial.

Art. 8º. A Pensão Especial não será deferida:

I - ao ex-esposo ou ex-esposa que não tenha direito a alimentos;

II - ao ex-esposo ou ex-esposa e ao ex-companheiro ou ex-companheira separado de fato ou de direito ou divorciado; e

III - ao dependente que tenha sido condenado por crime doloso, do qual resulte a morte do pensionista ou de ouro dependente.

Art. 9º. Até o valor de que trata o art. 3º desta Lei Complementar, o ex-esposo ou ex-esposa e o ex-companheiro ou ex-companheira que estiver percebendo alimentos por força de decisão judicial terá direito a pensão especial no valor destes.

§ 1º. Havendo excesso, este se destinará aos demais dependentes.

§ 2º. A falta de dependentes habilitados não prejudicará o direito à pensão do ex-esposo ou ex-esposa e ex-companheira ou ex-companheiro.

§ 3º. O direito à parcela da Pensão Especial, nos termos deste artigo, perdurará enquanto o ex-esposo ou ex-esposa e o ex-companheiro ou ex-companheira não contrair novas núpcias. 

Art. 10. A Pensão Especial pode ser requerida até o prazo de 5 (cinco) anos contados da constatação da incapacidade ou morte.

Art. 11. A Pensão Especial será devida ao conjunto dos dependentes do ex-pensionista que falecer, a contar da data:

I - do óbito, quando requerida até sessenta dias depois deste; 
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; e

III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.
Parágrafo único. Perde o direito à Pensão Especial o cônjuge, o companheiro ou companheira se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir a Pensão Especial, apuradas em processo administrativo ou judicial, no qual será assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa.

Art. 12. Cessará o pagamento da pensão especial ao dependente do ex-pensionista, a que faz referência os incisos I e II do art. 5º desta Lei Complementar, transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do dependente na data de óbito do ex-pensionista:


I - 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;

II - 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade;

III - 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade;

IV - 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;

V - 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade; e

VI - vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade;

Art. 13. A cota-parte da pensão dos dependentes se extingue:

I - pela morte do dependente;

II - pelo casamento do dependente;

III - para o filho, filha, irmão e irmã, quando, não sendo inválidos, completam 18 anos de idade; observado o Parágrafo único do art. 5º desta Lei Complementar; e
IV - para o dependente inválido, pela cessação da invalidez.

Parágrafo único. A ocorrência de qualquer dos casos previstos neste artigo não acarreta automaticamente a transferência da cota-parte aos demais dependentes.

Art. 14. A Pensão Especial será paga mediante requerimento, devidamente instruído, a ser paga pelo Poder Público, Órgão Público ou Instituição a que pertencer o pensionista.

Art. 15. É da competência do Poder Público, Órgão Público ou Instituição ao qual esteve vinculado o pensionista o processamento da Pensão Especial, desde a habilitação até o pagamento, inclusive nos casos de substituição a outra pensão ou reversão.

Art. 16. Estando o processo devidamente instruído, a autoridade designada pelo respectivo Poder Público, Órgão Público ou Instituição competente autorizará o pagamento da Pensão Especial, em caráter temporário, até a apreciação da legalidade da concessão e registro pelo Tribunal de Contas do Estado.

§ 1º. O pagamento da Pensão Especial será efetuado em caráter definitivo, após o registro pelo Tribunal de Contas do Estado.

§ 2º. O processo de Pensão Especial deve ser instruído obrigatoriamente com o parecer médico exarado por junta médica oficial do Estado de Rondônia.

Art. 17. A Pensão Especial não está sujeita a penhora, seqüestro ou arresto, exceto nos casos especiais previstos ou determinados em Lei.

Parágrafo único. Somente após o registro em caráter definitivo, nos termos do § 1º do art. 16 desta Lei Complementar, é que poderá haver consignação nos benefícios dos pensionistas.

Art. 18. No que se refere ao pagamento da Pensão, aplicar-se-ão as regras do Código Civil relativas à ausência, quando se verificar o desaparecimento dos legitimados.

Art. 19. Os Poderes, Órgãos Públicos e Instituições, nas áreas de suas respectivas competências, adotarão as medidas necessárias à execução desta Lei Complementar.

Art. 20. Mediante requerimento do interessado, qualquer outra pensão já concedida ao pensionista ou dependente que preencha os requisitos poderá ser substituída pela Pensão Especial de que trata esta Lei Complementar, para todos os efeitos.

Art. 21. O valor do benefício da Pensão Especial será revisto, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificarem os subsídios dos respectivos membros do Poderes Públicos, Órgãos Públicos ou Instituições contemplados por esta Lei Complementar.

Art. 22. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta das dotações consignadas no Orçamento de cada Poder Público, Órgão ou Instituição a que pertencer o pensionista.

Art. 23. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 30 de janeiro de 2019.

Deputado MAURÃO DE CARVALHO

Presidente - ALE/RO
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